PARECER Nº 1263, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 418, de 2015
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre medidas de conscientização na condução de veículos automotores com reflexos indenizatórios, inclusive no DPVAT – Seguro de Danos causados por Veículos Automotores de vias Terrestres.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20a a 24a Sessões Ordinárias, de 14 a 22/04/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa, entretanto, quanto à iniciativa, de competência privativa da União já que o Seguro de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de via Terrestre – DPVAT – foi instituído pela Lei Federal nº 6.194/ 74.
Observa-se que o DPVAT constitui modalidade de seguro privado previsto na alínea l do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados e regula as operações de seguros e resseguros.
É compreensível, por estar incluso na mesma guia de pagamento do IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, que haja confusão sobre a competência legislativa do DPVAT.
No entanto, a Constituição Federal é clara sobre a competência privativa da União para legislar sobre seguros e direito civil conforme transcrevemos:
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;” (grifo nosso)
No mesmo entendimento segue o Supremo Tribunal Federal ao declarar a inconstitucionalidade por vício formal de normas estaduais que pretendem instituir regras de direito civil, comercial ou de seguros:

“Ação direta de inconstitucionalidade.

2. Lei estadual que regula obrigações relativas a serviços de assistência médico-hospitalar regidos por contratos de natureza privada, universalizando a cobertura de doenças (Lei no 11.446/1997, do Estado de Pernambuco).

3. Vício formal.
4. Competência privativa da União para legislar sobre direito civil, comercial e sobre política de seguros (CF, art. 22, I e VII).

5. Precedente: ADI no 1.595-MC/SP, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 19.12.2002, Pleno, maioria.

6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”(grifo nosso)
Diante do exposto temos que o Projeto de Lei analisado incorre em vício de inconstitucionalidade formal, por invadir competência privativa da União.
Assim sendo manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 418, de 2015.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Geraldo Cruz (contrário) – Celso Nascimento – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Edmir Chedid – João Caramez – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos 

